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Art. 119. As despesas com o Poder Legislativo não serão superiores a 7% (sete 

por cento) do valor das receitas tributária e de natureza tributária e das transferências 

previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente 
realizadas no exercício de 2019, excluídos os gastos com inativos. 

Art. 120. Os recursos destinados ao Poder Legislativo serão colocados à 
disposição do mesmo, de uma só vez, salvo motivos de força maior justificável , até o dia 
vinte de cada mês, com base na aplicação da seguinte fórmula: 

X = R 

y 

Onde: X = Duodécimo mensal; 

R = 7% ( sete por cento) da Receita do ano anterior 

(art. 29-A da Constituição Federal ); 

y = Meses do ano. 

Parágrafo único. Em caso de contingenciamento de despesa, a destinação de 

recursos ao Poder Legislativo obedecerá à programação financeira decretada pelo Poder 

Executivo, respeitada a equivalência orçamentária de que trata o art. 29-A, § 2°, inciso ill , da 
Constituição Federal. 

Art. 121. A proposta parcial do Poder Legislativo para 2020 será elaborada de 

acordo com os parâmetros e as diretrizes estabelecidos nesta Lei e em consonância com os 

limites fixados nos tennos do art. 29 A da Constituição Federal, introduzido pela Emenda 

Constitucional 25, de 14 de fevereiro de 2000 , devendo ser encaminhada até 15 de Agosto de 

20 L9 à Secretaria de Finanças , para efeito de consolidação da proposta orçamentária geral. 

Art. 122. Durante a execução orçamentária, fica o Executivo Munfoipal 

autorizado a deduzir dos repasses financeiros e duodécimos mensais destinados à Câmara 
Municipal os valores equivalentes às contribuições previdenciárias de responsabilidade do 

Poder Legis1ativo recolhidas mediante descontos das cotas do Fundo de Participação dos 
Municípios - FPM ou de outros créditos do Município . 

Parágrafo único. Os valores serão contabilizados em conta própria do ativo , 
conforme o caso, em contrapartida com a variação patrimonial por ocasião dos respectivos 
lançamentos. 

DA EXECUÇÃO DE OBRAS 
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Art. 123. A execução fisica, orçamentária e financeira dos contratos para 

realização de obras no Município fica condicíonada a existência de dotação orçamentária 

suficiente para empenhamento da despesa , exceto conveniadas, cronograma de execução 

fisica e cronograma de desembolso financeiro. 

§ 1 º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

l - execução flsica, a realização da obra, fornecimento do bem ou prestação do 

serviço na sua totalidade; 

li - execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa , inclusive sua 

inscrição em restos a pagar, quando for o caso; 

IIl - execução financeira, o pagamento da despesa , inclusive dos restos a pagar. 

§ 2°. A inclusão no Projeto de Lei Orçamentária de 2020 e na respectiva Lei 
Orçamentária, assim como de créditos adicionais, de obras e serviços de engenharia 

obedecerá, sempre que possível, a mesma classificação orçamentária constante da Lei 

Orçamentária anterior, ajustada à Lei do Plano Plurianual, conforme o caso. 

§ 3º. Aplica-se o disposto no paráb,rafo anterior, no que couber, às alterações 
decorrentes de crédítos adicionais e à execução fisica, orçamentária e financeira de contratos 
e parcelas cujas despesas foram inscritas em restos a pagar. 

§ 4º. O acompanhamento e a fiscaJização da execução das obras serão realizados 

pelo corpo técnico de engenharia que considerará relevante, sem prejuízo de outros, os 

seguintes dados: 
I - a classificação institucional , funcional e programática atuaJizada de acordo 

com a Lei Orçamentária de 2020; 
II - a localização e especificação, com as etapas, parcelas, trechos e subtrechos 

compatíveis com os contratos e convênios firmados, conforme o caso; 

lli- o CNPJ e a razão social da empresa responsá vel pela execução da obra ou do 

serviço~ 

IV - o percentual de execução física-financeira; 

V - o comprimento das normas e resolução do Conse1ho CONFENCREA; 

VI - o cumprimento das resoluções do Tribunal de Contas do Estado de 

Pernambuco. 

§ 5°. Os órgãos e as entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social disponibili1ação no Portal da Transparência e através dos sistemas do TribunaJ de 

Contas do Estado os contratos firmados durante o exercício da execução do orçamento. 
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DAS TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 

Art. 124. As despesas com cooperação técnica e financeira do Município com 
outros níveis de Governo far-se-á em categoria de programação específica, classificada 
exclusivamente como transferências , mediante convênio. 

Parágrafo Único. As despesas realizadas como contribuição financeira para 

manutenção de serviços básicos de interesse da população, mantidos pelo poder público e de 
outras esferas de governo, serão classificadas como despesas de custeio, no elemento de 
despesa apropriado, só podendo ser realizadas mediante convênio. 

Art. 125. As subvenções sociais e subvenções econômicas, quando for o caso, 
dependerão da existência de dotação orçamentária e autorização Legislativa, apresentação de 
Plano de Aplicação e prestação de contas , ressalvadas as definidas na Lei Orçamentária, que 
dependerão apenas de apresentação dos planos de aplicação e prestação de contas. 

Parágrafo Único. A inclusão de dotações na Lei Orçamentária a título de 
subvenções e auxílios para entidades privadas sem fins lucrativos dependerá de: 

1 - apresentação dos documentos de constituição da entidade; 

li - registro no órgão federal, estadual ou municipal competente; 
m - comprovação do seu regular funcionamento, mediante atestado finnado por 

autoridade competente; 
IV - prestação de contas de recursos anteriormente recebidos. 

Art. 126. As transferências de recursos para o setor privado para atender 
necessidades de pessoas fisicas ou jurídicas obedecerão à regulamentação através de lei 
específica. 

Art. 127. As contribuições financeiras destinadas a pessoas jurídicas dependerão 
de autorização Legislativa, apresentação de Plano de Aplicação e prestação de contas. 

Art. 128. O Município poderá conceder auxilio financeiro a estudantes 
universitários para o custeio das despesas com transporte, quando o Município não oferecer a 
modalidade do ensino ou não oferecer meios de transporte, bem como bolsa .::scolai para o 
pagamento de estudos universitários, cujos critérios serão definidos em Jei específica. 

Art. J 29. Ficam autorizadas as concessões de contribuições financeiras à 
entidades privadas sem fins lucrativos que desenvolvam ações de saúde e assistência social, 
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através de dotações orçamentárias próprias, especialmente destinadas ao atendimento á saúde 
e a assistência social. 

Art. 130. A destinação de recursos a entidades privadas não será permitida nos 
casos em que agente político dos Poderes Legfalativo e Executivo, tanto quanto dirigente do 

órgão ou entidade da administração pública, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem 
como parente em linha re1a, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, seja integrante de 

seu quadro dirigente, ressalvados os casos em que a nomeação decorra de previsão legal ou 
que sejam beneficiados: 

I - Conselho Nacional de Secretarias Municipais da Saúde - CONASEMS e o 
Conselho Nacional de Secretários de Educação - CONSED. 

II - as associações de entes federativos da esfera municipal; 

Art. 131. O Mmlicípio poderá firmar tenno de parceria com entidades 

qualificadas, na forma da Lei, como Organizações Não Governamentais - ONG, Organizações 

da Sociedade Civil de Interesse Público o OSCIPs ou Organizações Sociais - OS, visando a 
execução de programas e ações desenvolvidas pelo Município que contribuam diretamente 
para o alcance das prioridades constantes do anexo I desta Lei, e os objetivos e metas 
previstas no Plano Plurianual. 

Art. 132. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder auxilio financeiro à 
pessoas físicas para o custeio de despesas urgentes. aquisição de alimentos , medicamentos 
não fornecidos pelo município e manutenção da moradia, bem como bolsas as pessoas 
inscritas em programas criados na forma da Lei para melhoria da qualidade de vida das 
pessoas . 

Art. 133. As transferências a fundos serão feitas mediante inclusão dos 

orçamentos dos mesmos no Orçamento Geral do Município e obedecerão ao disposto no 
título VTI da Lei Federal n.º 4.320/64. 

Art. 134. O município poderá participar na formação de Consórcios Públicos, 

instituídos na forma da legislação federal específica e mediante autorização legislativa e 
contrato de rateio, para realização de programas , projetos e atividades previstas no urvamento 
ou incluídas durante a sua execução através de créditos adicionais. 

Art. 135. As transferências de recursos para realização de despesas através de 

consórcios públicos serão incluídas no orçamento para o exercício de 2020, através de 
dotação específica, classificada a nível de elemento de despesa e as despesas serão 
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contabilizadas no elemento correspondente, mediante apresentação do balanço de rateio 

expedido pela administração do consórcio. 

Parágrafo único. As transferências realizadas para consórcios públicos do qual o 

município faça parte são classificadas como despesa pelo município, em elemento de despesa 

próprio , nas seguintes modalidades de aplicação: 

I - Transferências a Consórcios PúbHcos mediante contrato de rateio ; 
II - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos; 

m -Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio à conta de 
recursos de que tratam os §§ 1 º e 2° do art. 24 da Lei Complementar nº 141, de 2012 ; 

IV - Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio à conta de 

recursos de que trata o art. 25 da Lei Complementar nº 141, de 2012. 

Art. 136. Não poderão ser destinados recursos ou feito pagamentos, a qualquer 

titulo, à empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público municipal 

da ativa, empregado público do município, inclusive por serviços prestados. 

DA DÍVIDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO 

Art. 137. Dívida Pública Fundada é o montante total, apurado sem duplicidade, 

das obrigações financeiras do município para com terceiros , asswnidas em virtude de leis, 

contratos , convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em 

prazo superior a doze meses. 

§ 1°. Integram a dívida pública consolidada as operações de crédito por 

antecipação da receita, de prazo inferior a doze meses, cujas receitas tenham constado do 

orçamento . 

§ 2º. Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que 

houverem sido mcluídos integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Art. 138. A dívida Consolidada do município de Saloá observará os limites 

definidos pelo Senado Federal. 

Art. 139. A apuração dos limites da Dívida Consolidada para fins de verificação 
do atendirnento a Resolução do Senado Federal será feito ao final de cada quadrimestre e 
divulgado como parte do Relatório de Gestão Fiscal. 
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Art. 140. Na hipótese da Dívida Consolidada ultrapassar o limite estabelecido 
peJo senado federal, o Poder Executivo tomará as medidas necessárias para a sua recondução 
nos três quadrimestres seguintes. 

Art. 141. Consideram-se obrigações financeiras contraídas as despesas 

empenhadas no exercício inscritas em Restos a Pagar. 

§ 1°. Para fins do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei 
de Responsabilidade Fiscal, considera-se contraída a obrigação no momento da formalização 
do contrato administrativo ou do ínstrumento congênere. 

§ 2°. Na execução de contratos de obras ou serviços de longo prazo, assim 

compreendidos aqueles que ultrapassem a execução orçamentária do exercício, considera-se 
contraída a obrigação no ato da liquidação da despesa. 

§ 3º. No caso de despesas obrigatórias como pessoal e encargos sociais e as 
relativas à prestação de serviços existentes e destinados à manutenção da administração 
pública municipal, consideram-se compromissadas apenas as prestações cujos pagamentos 
devam ser realizados no exercício financeiro a que se refere o orçamento, observado o 

cronograma pactuado. 

§ 4º. Não são consideradas obrigações contraídas nos dois últimos quadrimestres 

do mandato as resultantes de despesas obrigatórias de natureza continuada. 

DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS 

Art. 142. A proposta orçamentária será elaborada identificando os produtos por 

projetos e atividades, de modo a oferecer condições de avaliar seus custos por grupos para 
definição dos valores dos programas e o custo das unidades administrativas. 

§ 1°. O controle de custos de que trata o caput deste artigo será orientado para o 

estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de fonna a priorizar 
a análise da eficiência na alocação dos recursos, de maneira a pennitir o acompanhamento da 
execução orçamentária, financeira e patrimonial. 

§ 2°. Na composição dos custos serão consideradas as despesas de custeio pela 
sua totalidade, acrescido da utilização do valor depreciado dos bens utilizados , ambas pelo 
regime de competência, no desenvolvimento da atividade ou da ação. 

/ 
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§ 3º. As despesas administrativas das wiidades e da administração geral, durante o 

exercício de 2020 , serão apropriadas, nas diversas atividades e ações por meio de rateios, 

observado o método de custeio por absorção . 

§ 4º. Os custos dos produtos serão avaliados mediante apropriação dos custos 

diretos r.= indiretos, através da aplicação das normas técnicas atualmente vigentes. 

§ 5º. Para obtenção dos curtos considera-se, quando for o caso, infonnações sobre 

a execução tisica das ações orçamentárias, e os resultados de avaliações e rnonítoramento de 
políticas públicas e programas de governo . 

DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNCIA 

Art. 143. Para fins de transparência da gestão e em observância ao princípio da 

publicidade , o Poder Executi vo tomará disponível na Internet, página oficial do Município , 

para acesso público, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária Anual e o Plano 

Plurianual. acompanhadas dos seus anexos . 

Art. 144. Os Poderes Executivo e Legislativo disponibilizarão na internet por 

meio do SlCONFT, SAGRES e das suas próprias páginas , bime stralmente, o Relatório 

Resumido de Execução Orçamentária , quadrimestralmente , o Relatório de Gestão Fiscal e, 

mensalmente, as informações relacionadas com a execução orçamentária e financeira de cada 

mês antedor. 

§ 1°. Para assegurar a transparência durante a execução orçam entária o Poder 

Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até três dias antes da realização da audiência ou 

até o último dia dos meses de maio, setembro e fevereiro os Relatórios de Gestão Fiscal dos 
respectivos quadrimestres para avaliação dos lndices fiscais . 

§ 2º. Nos meses de maio, setembro e fevereiro de cada ano serão disponibilizados 

na página do Município na Internet os demonstrativos de avaliação do cumprimento das 

metas fiscais, logo após a realização da audiência pública na Comissão competente na 
Câmara Municipal. 

Art. 145. Os instrumentos de contratação de serviços de terceiros deverão prever 
o fornecimento pela empresa contratada de informações contendo nome complelo , CPF, 
cargo ou atividade exercida, lotação e local de exercício dos empregados na contratant e, para 

fins de divulgação em sítio eletrônico . 
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Art. 146. Os órgãos do Poder Executivo divulgarão e manterão atualizada, no 

sitio eletrônico do órgão concedente, relação das entidades privadas beneficiadas nos termos 

do disposto nos art. 126 e 127, contendo, pelo menos: 

I - a identificação da empresa~ 

ll - a identificação dos seus titulares; 

JTI - a forma da seleção, quando for o caso: 

IV - objetivo da transferência~ 

V - valor transferido. 

Parágrafo único. A divulgação prevista caput do art. 144 e no inciso ll do art. 

146 deverá ocultar os três primeiros dígitos e os dois dígitos verificadores do CPF. 

Art. 147. A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos da administração pública deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, seodo as despesas destacadas em atividade específica na estrutura programática, sob 

denominação que permita a sua clara identificação e análise . 

Art. 148. Para fins de controle e transparência o município manterá em funcionamento a 
ouvidoria municipal, instituída na forma da lei 13.460 de 26 de junho de 2017 . 

Art. J 49. O atendimento ao cidadão, para cumprimento do disposto na Lei 

Federal nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, quando relacionado com a execução 

orçamentária, será feito através da ouvidoria municipal. 

Parágrafo único. Os órgãos responsáveis pela execução orçamentária 

encaminharão à ouvidoria do município os dados solicitados de modo a oferecer conruções 

para o atendimento ao cidadão dentro dos prazos estabelecido por lei. 

DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Art. 150. O Poder Executivo publicará até trinta dias após o encerramento de 

cada bimestre, nos termos do art. 52 da Lei Complement~r nº 101 de 04 de maio de 2000, 

Relatório Resumido da Exe cução Orçamentária a que se refere o art. 165, § 3°, da 

Constituição, composto do seguinte: 

período; 
I - o balanço orçamentário evidenciando a execução da receita e da despesa até o 

n - demonstrativo da apuração da receita corrente líquida , 

III - demonstrativo da receita e despesa previdenciária; 

IV - demonstrn.ção do resultado nominal e primário ; 
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V - demonstrativo dos restos a pagar detalhado por órgão e poder, evidenciando 

os valores inscritos, pagos e a pagar. 

Art. 151. O Relatório Resumido da Execução Orçamentária será publicado na 

página oficial do município na internet , no SICONFI - Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público Brasileiro, SAGRES - Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 
Recursos da Sociedade e em local de fácil acesso da Prefeitura e da Câmara Municipal. 

DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

Art. 152. O Relatório de Gestão Fiscal será publicado até trinta dias após o 

encerramento de cada quadrimestre, nos termos do art. 54 da Lei Complementar nº 1 O 1 de 04 

de maio de 2000. 

§ 1 º. O Relatório de Gestão Fiscal de que trata o caput informará, além dos 

limites de que trata a Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, o demonstrativo da 

apuração da Receita Corrente Líquida e da Despesa Total com Pessoal apurada por 

competência . 

§ 2°. O relalório será divulgado em modelos padroniza.dos editados pela 

Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

§ 3°. No último quadrimestre do exercício o relatório evidenciará: 

I - o montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

II - a inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

a) liquidadas; 

b) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do 

inciso II do art. 41 , da Lei Complementar nº 101/2000; 

c) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade 

de caixa; 

d) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram 

cancelados. 

Art. 153. O Relatório de Gestão Fiscal será publicado na página oficial do 

município na internet, no SICONFL - Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor 

Público Brasileiro, SAGRES - Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 

Sociedade e em local de fácil acesso da Prefeitura e da Câmara Municipal. 
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DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENTO 

Art. 154. O Município não disporá de Agências Financeiras Oficia ·is de Fomento , 

atuando nas ações desenvolvidas prioritariamente peJas Agências Financeiras Federais de 

Fomento, na forma de parceria visando: 

I - redução do déficit habitacional e melhoria das condições de vida da população 
em situação de pobreza; 

11 - estímulo à criação de empregos e ampliação da oferta de produtos de 
consumo; 

III - redução das desigualdades regionais, sociais, étnico-raciais e de gênero, por 

meio de apoio à implantação das atividades produtivas. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 155. A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivos estranhos à 
prev1sao da receita e a fixação das despesas, ficando autorizada a abertura de créditos 

adicionais suplementares até 40% ( quarenta por cento) da. despesa fixada e a contratação de 

operações de créditos por antecipação da receita, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor da receita estimada, nos termos da legislação em vigor, vedada à utilização dos 

recursos provenientes da operação de crédito por antecipação da receita para pagamento de 

despesas com pessoal. 

Art. 156. Os créditos adicionais serão contabilizados como créditos 

suplementares , especiais e extraordinár ios, independente da fonte de recursos . 

§ 1°. O reforço de crédito especial e de crédito extraordinário abertos no exercício 

dar-se-á, respectivamente , pela abertura de crédito especiaJ e de créctito extraordinário, 

mediante autorização legislativa que poderá ser feita na própria lei de abertura de cada 

crédito. 

§ 2°. Os créditos especiais e extraordinários abertos nos últimos quatro meses do 

exercício poderão ser reabertos no exercício subsequente, no limite dos seus saldos, por 

Decreto do Prefeito. 

Art. 157. As insuficiências de dotações do grupo de despesas de pessoal e 

encargos sociais e as destinadas ao pagamento das despesas decorrentes de precatórios 

judiciflis , amortizações e juros da dívida, serão atendidas mediante abertura de créditos 

suplementares, utihzando como recursos anulação de dotações orçamentárias, ficando o chefe 

do Poder Executivo , para tanto, desde já autorizado. 
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Art. 158. As insuficiências orçamentárias para execução de convênios finnados 

entre o Município de Saloá, a União e o Estado de Pernambuco, inclusive as contrapartidas 

serão supridas e desde já autorizadas, mediante a abertura de créditos adicionais 

suplementares. utilirando como recursos o disposto no art. 43, § 1 º, inciso I, da Lei Federal 

4.320 de 17 de março de 1964. 

Art. 159. A tramitação do Projeto de Lei Orçamentária na Câmara Municipal 

obedecerá ao que determina a Lei Orgânica Municipal e o Regimento Interno do Poder 

Legislativo. 

Art. 160. Os valores expressos na Lei Orçamentária Anual poderão ser 

atualizados monetariamente, mediante decreto do Prefeito, nos meses de abril, julho e 

outubro, com base na variação do INPC acumu lada no período. 

Art. 161. Se o Projeto de Lei Orçamentária não for sancionado pelo Prefeito até 

31 de dezembro de 2019, fica autorizada a execução da programação dei e constante até o 

montante das respectivas dotações alocadas para o atendimento de : 
I - despesas de natureza continuada para manutenção dos serviços essenciais à 

popu]ação~ 
II - despesas com pagamento de pessoal e encargos; 

UI - ações em andamento iniciadas no exercício anterior para cuja continuidade 

haja dotação orçamentária no orçamento para 2020; 

IV - dotações destinadas à aplicação minima em ações e serviços de saúde e 
educação; 

V - Despesas contratualmente assumidas no exercício anterior; 

VI - Despesas com contrapartida para realização de obras e serviços através de 

convênios firmados com a União e o Estado. 

§ 1 º.Excetuam-sedo disposto no inciso V deste artigo as dotações orçamentárias 

destinadas para transferências voluntárias. 

§ 2º. O Prefeito decretará a programação financeira com base nos valores nela 

contidos e exec utará a sua programação obedecendo aos limites mensais dos créditos 

orçamentários. 

§ 3°. As programações não contemp lada s nos incisos de I a VI deste artigo 
poderão ser executadas até o limite de 1/12 (um doze avos) do valor previsto em cada dotação 
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constante do Projeto de Lei Orçamentária para 2020, multiplicados pelo número de meses 

decorridos até a sanção da respectiva Lei. 

Art. 162. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e atualização 

monetária pelo eventual atraso no pagamento de obrigações ou compromissos assumidos, 

inclusi ve obrigações previdenciárias, motivado por insuficiência de tesouraria, relacionada 

com os recursos destinados às respectivas despesas. 

Art. 163. O Poder Executivo , poderá firmar convênio com outras esferas de 

Governo para desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, esportes, lazer, turismo , 

saúde, assistência social , segurança, infraestrutura urbana , agricultura, transportes, 

comunicações, meio ambiente, ou para desenvolver quajsquer programas que possam ser 

implantados ou implementados na área de atuação do Município ou para a manutenção de 

serviços básicos de intere sse coletivo, ficando desde já autorizado . 

Art. 164. O Prefeito poderá apresentar à Câmara Municipal, Projeto de Lei para 

modificação da Lei de Diretrizes Orçamentárias até quinze dias antes da apresentação da 

Proposta Orçamentária. 

Art. 165. É assegurado à Câmara Municipal através da Comissão competente, o 

acesso irrestrito às informações contábeis, financeiras e orçamentárias, para cumprimento do 

disposto no art . 59 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000. 

Art. 166. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 167. Revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO, 23 de agosto de 2019. 

A ALVES 

CERTIDÃO 

CERTIFICO que a Lfl Nº Sn/2019 foi publicada nos termos 
do art. 65 da Lei Orgânica Municipal, ele o art. 97, § 2" 
alínea ''b" da Constituição do Estado de Pernambuco. 

Saloâ, 23 de AGOSTO de 2019 

Sec. de Administração 

Praça São Vicente, 43 - Centro - Saloá - PE 51 
Cep.55.350-000 -Fone(87) 3782- 1181 

Cnpj . 11.455 714/0001-00 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: N

A
T

A
N

A
E

L
 D

E
 V

A
SC

O
N

C
E

L
O

S SIL
V

A
, R

IV
A

L
D

O
 A

L
V

E
S D

E
 SO

U
Z

A
 JU

N
IO

R
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 855544f1-18ae-4901-b967-018f8a32e2fb



·6 
sii.:oÃ PREFEITURA MUNICIPAL DE SALOÁ 

Mi,fii ti,U4hei,INMMi 

LEI DE DffiETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2020 

ANEXOI 

PRIORIDADES PARA EL.\BORAÇÃO DO ORÇAMENTO 

PODER LEGISLATIVO 

- Prosseguir açõ es no âmbito da Câmara Municipal com o objetivo de adequá•las as 

atnbuições constitucionais ; 

- Manter as atividades legislativas e fiscali7.adoras da Câmara Municipal. 

- Melhorar as instalaçõe s do prédio da Câmara Municipal ; 

- Equipar a Câmara para melhoria de seus serviços . 

- Efetuar o pagamento das obrigações previdenciárias patronais da Câmara . 

ADMJNJSTRAÇÃO 

- Manter as ações relacionada s ao exercício de direção, supervisão , coordenação e 

asses soramento técnico do Poder Executivo e respectiva s Secretarias; 

- Manter os serviços do cerimonial ; 

- Manter as atividades de assessoramento administrativo e jurídico do Prefeito ; 

- Manter o sistema de Processamento de Dados , visando modernizar e tomar mais eficiente 

os serviços administrativos; 

- Manter as ações desen volvida s com o objet ivo de organizar e manter os serviços dos 

órgãos da Administração Pública ; 

- Implantar o Plano Diretor ~ 

- Manter contribuição para funcionamento dos órgãos de assessoramento e associações de 

municípios como CODEAM. AMUPE E CNM; 
- Desen volver ações para manutenção e ampliação da frota de veículos do município. 
- Dar publicidade e transparência aos atos, programa<. e serviços da administração 

municipal ; 

- Manter a realização de capacitação dos servidores municipais . 

ASSISTRNCIA SOCIAL 

lmp1ementar ações no sentido de gerar renda , junto a grupo s vulneráveis , através da 

instalação de unidade s produtivas familiare s, núcleos de produção comunitária e 

pequenos negócios ; 
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Desenvolver ações de apoio nutricional nas comunidades carentes; 

Promover ações de apoio a grupos de jovens, crianças e adulto s, nas áreas educação, 

cultura , lazer , desportos e assistenc ia social; 

- Desenvolver a política para mulheres, em confonnidade com o Plano Nacional de 

Políticas para as Mulheres; 

Oferecer oportunidades de profissionalização a adolescentes; 

Assistir familias em situação de risco com programas de apoio para garantir renda para 
suas necessidades básicas tais como: alimentação , saúde, educação, moradia, vestuário e 
cidadania; 

Desenvolver o Programa de Valorização Humana; 

Desenvolver programas de geração de emprego com a melhoria da qualidade da mão de 

obra local. 

Desenvolver cursos profissionalizantes visando capacitar para o emprego; 

Desenvolver ações visando assistir aos portadores de deficiência, auditiva e visual; 

- Realizar convênios com vistas ao atendimento ao idoso (azilar ou e~1:ra-azilar); 

Implantar programa de atendimentos a criança em creche ; 

- Proporcionar apoio e assistência ao idoso; 

Desenvolver politícas de atendimento a mulher. 

DIREITOS DA CIDADANIA 

Manter as ações desenvolvidas para garantia dos direitos da cidadania; 

Assistir famílias carentes com programas de apoio para melhoria na qualidade de vida; 

Desenvolver ações para o resgate da cidadania com a preservação da família. 

SAÚDE 

Desenvolver ações preventivas para manter a saúde da população; 

Desenvolver ações objetivando o controle e a vigilância das doenças transmissíveis e 

endêmicas; 

- Promover ações visando controle das doenças sexualmente transmissíveis~ 
Desenvolver ações que proporc10nem apoio logístico aos serviços de epidemiologia; 

Promover a vigilânc ia sanitária no âmbito municipal; 
- Desenvolver ações específicas , visando o controle de doenças transmissíveis de origem 

hidrica parasitária; 

- Desenvolver ações de orientação educativa sobre higiene bucal e de melhoria de saúde 
oral, além de extensão de assistência as gestantes e crianças de 7 a 14 anos; 
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- Manter ações de desenvolvimento para promoção, proteção. recuperação e reabilitação de 

saúde. 

- Manter as ações relacionadas com a criação e manutenção de infraestrutura para 

prestação de serviços médicos, através da rede hospitalar dos ambulatórios e postos de 

saúde; 

- Manter ações de cooperação mutua visando o atendimento a saúde fora do domicílio 

especialmente pelo IMIP , Hospital do Câncer e ICIA. 
- Manter as ações pertinentes à criação e manutenção de infraestrutura para prevenção e 

combate as doenças, objetivando seu controle e/ou erradicação, assim como o 

estabelecimento de medidas de vigência epidemiológica; 

- Promover ações específicas para desnutridos e gestantes; 

- Manter e ampliar o sistema de transporte de pacientes , através da aquisição de veículos 
adequados, ambulâncias e ou locação de veículos; 

- Implementar ações para o funcionamento da farmácia básica objetivando suprir as 

necessidades das pessoas carentes~ 

Implementar ações visando a ampliação de ofertas dos exames complementares de 
diagnóstico; 

- Recuperação da estrutura fisica da rede municipal de Saúde; 

Aquisição de equipamentos e contratação de pessoal para melhorar os serviços de saúde 

ofertados à população . 

AmpJiar a rede publica de saúde com a construção de unidades de saúde. 

EDUCAÇÃO 

- Manter as ações que visem proporcionar o ensino Infantil e o Ensino Fundamental da l3 a 

<)3 série, destinada à formação da criança , do pré-adolescente e do adolescente, 

independente da aptidão ou intelectualidade; 
- Promover ações , mediante polfticas públicas municipais, que assegurem a universalização 

de acesso ao ensino infantil para todas as crianças de O a 3 (zero) a 3 (três) anos de idade 

até 31 de dezembro de 2020, com o objetivo de preparar a criança para sua admissão ao 

ensino regular; 
- Manter as ações desenvolvidas com o objetivo de preparar a criança menor de 7 anos para 

sua admissão ao ensino regular de primeiro gra~ 

Manter as ações que visem programas especiais para o aprendizado de deficientes físicos , 

proporcionando-lhes educação especial; 

- Aumentar a oferta de vagas no ensino fundamental , especialmente nas séries iniciais ; 
- Adquirir prédios e terrenos para escolas e construir, ampliar, recuperar e manter a rede 

física escolar~ 
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Adquirir e recuperar equipamentos e mobiliários escolares~ 

- Introduzir e manter escolas profissionalizantes, oferecendo novas opções de escolaridade; 

Apoiar as ações desenvolvidas para melhoria da educação básica na Zona Rural; 

- Manter programas de merenda escolar para melhoria do padrão alimentar do educando; 
- Avaliar o desempenho da rede escolar, através da ampliação de testes de conteúdo 

mínimo de rendimento do educando e do educador; 

- Manter as ações destinadas ao desenvolvimento do Programa de Renda Mínima ·'Bolsa 
Escola"; 

- Manter um efetivo sistema de transporte de estudantes e de professores através de 

aquisição e/ou locação de veículos; 

- Desenvolver ações do Programa; Compromisso de Todos pela Educação. 

CULTURA 

- Manter as ações que tem por objetivo de difundir a cultura em geral a todas as camadas da 

população, com o cultivo e o desenvolvimento das artes, o desenvolvimento das 

atividades literárias e o apoio a entidades na área, e apoio aos festejos tradicionais; 

Manter as ações que visam proporcionar, principalmente a estudantes carentes de 

recursos, condições para sua participação integral nas atividades de ensino e cultura ; 
- Incentivar a leitura visando o desenvolvimento, a produção literária e artlstica. 

- Manter e incentivar as tradições culturais e folclóricas do município; 
- Manter as ações para promoção das festas e eventos tradicionais, culturais e folclóricos, 

com divulgação das tradições culturais. 

- Preservar e desenvolver manifestações no campo da música, da dança, da poesia e do 

teatro; 

ESPORTES 
- Desenvolver o esporte amador. 

- Manter as ações que visam o desenvolvimento dos esportes, da recreação e das aptidões 

físicas do indivíduo; 

- Manter as ações que visam o desenvolvimento das atividades pertinentes aos esportes 
praticados por amadores, inclusive o desporto estudantil; 

- Manter as ações destinadas ao funcionamento da infraestrutura necessária ao 

desenvolvimento da educação física, desportos e da recreação de caráter comunitário, 
extensivo à população de maneira geral; 

- Implantação e manutenção de quadras poliesportivas. 

URBANISMO 
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- Manter as ações desenvolvidas no sentido de aperfe.içoar o processo de urbanização no 

Município, estabelecendo wna estrutura de cidade capaz de servir aos objetivos de 
crescimento econômico ; 

Manter as ações relativas à coleta, varrição e limpeza de vias públicas, bem como a 

destinação final do lixo, envolvendo trabalho de aterro sanitário, usinas de tratamento, 

etc. 

- Manter as ações relacionadas à implantação , ampliação, manutenção e operação dos 

serviços de iluminação de vias e logradouros públicos; 

- Manter 11s ações relacionadas à implantação e manutenção de parques , jardins e de 
arborização das vias públicas; 

- Manter a vigilância nas vias urbanas; 

- Implantar o novo plano de urbanização. 

HABITAÇÃO 

- Manter as ações desenvolvidas no sentido de promover, incentivar, apoiar e executar a 

política habitacional no Município; 

Manter as ações relacionadas ao planejamento, promoção e construção de residências, a 

fim de satisfazer as necessidades de habitação na cidade e zona rural (aglomerados); 

- Manter programas de recuperação e reconstrução de habitações populares; 

- Implementar programa de melhoria habitacional para famílias de baixa renda; 

Construir casas populares para atender desabrigados e desalojados vítimas de enchentes; 

SANEAMENTO 

- Manter as ações relacionadas com o planejamento ou sistemas de abastecimento d'água e 

o controle de sua qualidade; 

- Manter as ações que visam o abastecimento d'água de boa qualidade as populações; 

- Manter as ações relacionadas com o planejamento, instalação , ampliação, operação e 

manutenção de sistemas públicos de esgotos sanitários e despejos industriais; 
- Implantação de aterros sanitários ou utilização de aterros san.itários através de convênios 

para o destino final do lixo. 

- Implantação de esgotos domésticos e despejos industriais visando a melhoria das 
condições sanitárias das comumdades; 

- Manter as ações desenvolvidas para proteção ao meio-ambiente com a construção de 

obras hídricas para combate aos efeitos da seca; 
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- Manter as ações desenvolvidas em beneficio das co1mmidadcs, no que se refere à 
melhoria do nível de higiene pública, inclusive o controle das regiões e logradouros 
insalubres e outros possíveis focos que atentem contra a saúde pública; 

ENERGIA 

Manter as ações desenvolvidas no sentido de promover e executar a política de 
distribuição de energia elétrica na Zona Rural; 

- Manter as ações relativas ao planejamento, construção, expansão e melhoria de redes de 
distribuição na Zona Urbana; 
Manter ações voltadas para eletrificação de casas populares. 

- Fornecer energia elétrica no meio rural, promovendo o desenvolvimento rural e apoiando 
pequenos produtores rurais. 

GESTÃO AMBIENTAL 

- Manter as ações de Preservação do meio ambiente; 
Desenvolver ações sócio-educativas visando orientar a população para a preservação do 

meio ambiente ; 

- Manter as ações de preservação dos Sítios Históricos; 

Manter ações de preservação dos mananciais hídricos~ 
- Preservar as margens dos cursos d 'água com implantação de matas ciliares, nativas e 

exóticas; 
- Desenvolver ações para o reflorestamento das áreas devastadas não utilizáveis. 

AGRICULTURA 

- Manter as ações visando o desenvolvimento e planejamento da agro-pecuária, objetivando 
obter elevação da produção e produtividade; 

- Manter as ações relacionadas com a prevenção , erradicação e combate às doenças e 
pragas das plantas e dos produtos vegetais e, ainda a vigilância sanitária na produção, no 

trânsito e no comércio de produtos de origem vegetal~ 
- Manter as atividades relacionadas com a pesquisa, desenvolvimento e produção de 

insumos agricolas, que adicionados ao solo, corrigem-no ocasionando o aumento de sua 

fertilidade~ 
- Manter as ações relacionadas com a implantação e operação de sistemas destinados à 

irrigação dos solos, a fim de oferecer condições adequadas ao desenvolvimento das 
atividades agropecuárias ; 
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- Manter as ações relacionadas com a introdução de processos mecânicos no meio rural , 

visando obter maior produtividade na produção agrícola através da divulgação dos 

equipamentos e dos financiamentos para sua aquisição; 

Ampliar a infraestrutura de apoio à produção agropecuária , através da captação d'água, 

aquisição de máquinas e implementos agrícolas~ 

- Eslimular programas agrícolas que contemplam a diversificação de lavouras ; 

- Contribuir com programas de preparo do solo para facilitar o trabalho do produtor ; 
- Manter as ações relacionadas com a aquisição, pesquisa, desenvolvimento, produção e 

distribuição de sementes e mudas de melhor padrão genético , destinados a elevar os 

índices de produtividade agrícola ; 

- Manter as ações relacionadas com a prevenção, erradicação e combate às doenças que 

afetam a produção pecuária; 

- Manter as ações desenvolvidas no sentido de planejar , promover e criar condições de 

fornecimento de gêneros e mercadorias ao mercado consumidor ; 
- Manter as ações desenvolvidas no sentido de fazer cumprir a legislação relativa à 

inspeção de produto s abrropecuários quanto aos aspectos higiênicos-sanitários, qualidade e 

padronização para comercialização, inclusive do Matadouro Municipal; 
- Manter as ações relacionadas ao planejamento e execução de medidas preventivas ou 

corretivas que visem proteger o solo contra os agentes causadores de seus desgaste s. 

INDUSTRIA 

- Implementar e manter as ações desenvolvidas para promoção da industria como atividade 

econômica ; 

- Construir no Município um Matadouro Público com características de pequena indústria , 

visando atender as exigências para o setor no que diz respeito a higiene e a preservação do 

meio ambiente. 
- Incentivar iniciativas voltadas à produção industria] de pequeno porte para geração de 

renda familiar. 

Incentivar iniciativas voltadas para a industrialização de produtos agrícolas. 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 

Implementar e manter as ações desenvolvidas para promoção do comercio local; 
- EstimuJar o comércio local com a realização de eventos voltados para o desenvolvimento 

do comércio como atividade econômica. 
- Manter ações para orientação ao comercio local com capacitação para participação em 

processos de licitação. 
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COMUNICAÇÕES 

- Manter as ações relativas ao planejamento e implantação da infraestrutura da rede 

telefônica, convencional e celular no território municipal ; 

- Manter as ações relativas à comunicação através de captação e retransmissão de sinais de 
TV; 

- Implantar informativo municipal com divulgação pela imprensa falada e escrita. 

TRANSPORTE 

- Manter as ações relativas à implantação de estradas, geralmente municipais, destinadas a 

ligar centros de produção a rede rodoviária básica . São normalmente estradas entre 

fazendas, sítios ou terrenos minifundiârios de produção comercial ou substancial dentro 

do município, ou de município para município; 

- Manter o controle, conservação e recuperação das estradas ; 
- Manter o controle, conservação e recuperação das estradas municipais constantes do 

plano rodoviário municipal e sua infraestrutura inclusive com a inclusão de novas estradas 
e atualização do plano rodoviário. 

LAZER 

- Manter as ações que visam o desenvolvimento do lazer para melhoria da qualidade de 

vida das pessoas. 

- Desenvolver para a música e para as artes cênicas . 

- Implantação de espaços para a recreação ; 

- Manter as ações que visam o desenvolvimento das atividades pertinentes aos esportes 

como lazer. 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2020 

ANEXO li 

METAS FISCAIS 

PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

As Metas Fiscais para o exercício de 2020, que servirão de base para a elaboração do 

orçamento , traduzem as seguintes prioridades: 

l - geração de resultado primário positivo de 3% (três por cento) do valor total da 

receita Corrente Liquida realizada; 

II - redução do montante da dívida consolidada líquida em 10% (dez por cento) do 
valor total do passivo; 

III - pagamento de precatórios judiciários em valor equivalente a 3% (três por cento) 

do valor recebido de transferências dos recursos do Fundo de Participação dos 

Municípios; 

N - manter dentro dos limites fixados, a despesa com pessoal , utilizando para tanto , 
redução de despesa pelos meios legais: 

Legislativo = 6% 
Executivo = 54% 

Total = 60% 

V - redução dos valores de restos a pagar, evitando novas inscrições sem 

disponibilidade financeira para o seu cumprimento; 

VI - aumento de 10% da arrecadação própria do município, utilizando meios e 

métodos tecnicamente legais ; 

VTI - retomada das ações de investimentos em obras de infraestrutura, com aplicação 
de pelo menos 5% (cinco por cento) do valor da receita orçamentária obtida~ 

VIII - redução do déficit financeiro , com o equilíbrio das finanças públicas, limitando 
gastos e incentivando a arrecadação municipal ; 

IX - alcançar resultado econômico positivo, através de um maior controle dos bens 
patrimoniais ~ 

X - redução 10% do montante da dívida ativa já existente, através da efetiva 

cobrança . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALDÁ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRJAS PARA 2020 

ANEXOID 

METAS FISCAIS 

METAS DE RECEITAS E DESPESAS DO EXERCÍCIO 

As Metas Fiscais para o exercício de 2020 estão distribuidas em quatro itens e serão 

atingidas com a aplicação dos critérios e premissas mencionadas , exigindo aplicação 

do administrador para obtenção de um resultado positivo. 

1. Metas Relativas às Receitas 

As metas relativas à receita para 2020 visam o aumento da arrecadação com a 

aplicação de mecanismos para redução da evasão fiscal, através de incentivos ao 

contribuinte. 

Para definição da recei ta, estão previstas as seguintes metas fiscais: 

1. Crescimento vegetativo de 5% (cinco por cento), considerando a evolução 

da receita nos dois últimos exercícios; 

2. Incremento de até 10% (dez por cento) na arrecadação tributária de 2020, 

tendo em vista as ações relacionadas com o recadastramento tributário, 

reavaliação da planta de valores e o incremento da fiscal ização ; 

3. Incremento de R$ 50.000 ,00 (vinte mil reais) na arrecadação da Divida Ativa 

Tributária mediante cobrança administrativa ou executiva, conforme o caso; 

4. Projeção dos efeitos inflacionários estimados em 5,76% (cinco virgula 

setenta e seis por cento) em relação ao exercício de 2019 , com base na 

variação do índice de preços. 

Na estimativa da receita deverá ser considerado o valor destinado para incentivo 
ao pagamento de tributos , mediante descontos já definidos no Códígo Tributário 

Municipal, compensados com as seguintes medidas: 

1. atualização do cadastro imobiliário e fiscal do município, objetivando 

ampliar a base para lançamento de impostos; 

2. revisão dos critérios para cobrança das taxas municipais; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGÁ 

3. Atualização do Cadastro de Atividades Econômicas ampliando o número de 
contribuintes. 

4. Atualização da planta de valores imobiliários. 

2. Metas Relativas às Despesas. 

CCS: 

As metas relativas às despesas para o exercício de 2020 visam alcançar maior 

beneficio com menor custo, tanto no exercício de 2020, como nos dois 
exercícios subsequentes. 

As metas fiscais para realização da despesa programada para o exercício são as 

seguintes: 

l. A despesa deverá limitar-se a 95% (noventa e cinco por cento) do total da 
receita prevista, destinando-se 3% (três por cento) para geração do superávit 
primário para amortização da dívida flutuante, especialmente Restos a 
Pagar; 2% (dois porcento) para formação da Reserva de Contingência, para 

custear passivos contingentes, inclusive cnaçao, expansão ou 

aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete awnento da despesa ou 

novas despesas consideradas como obrigatórias de caráter continuado; 
2. A despesa total com pessoal deverá manter-se dentro dos limites permitidos, 

sendo: 60% (sesse nta por cento) do valor da Receita Corrente Líquida para a 
despesa consolidada ; 54% (cinqüenta e quatro por cento) para as despesas do 

Poder Executivo; e 6% (seis por cento) para as despesas do Poder 

Legislativo. 
3. A despesa total com pessoal observará o limite prudencial, devendo, em caso 

de ultrapassar o limite, serem reduzidas pela ordem as seguintes despesas: 
1) Despesas com gratificações; 

2) Despesas com horas extras; 

3) Despesas com cargos comissionados; 

4) despesas com contratações temporárias. 
4. As despesas com beneficios previdenciário pagos pelo Regime Geral de 

Previdência Social deverão ser inferior às receitas , visando proporcionar 

uma reserva financeira para redução do déficit atuarial no montante de R$ 

100.000,00 (cem mil reais). 
5. As despesas administrativas do Regime Próprio de Previdência Social 

limitar- se-ão ao valor das receitas arreca dada s. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALOÁ 

LEI DE DlRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2020 

ANEXO IV 

METAS FISCAIS 

METAS DE RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL 

Para o exercício de 2020 , estima-se o seguinte resultados : 

1. Resultado Primário: 3% (três por cento) do valor da Receita Corrente 

Liquida; 

2. Resultado Nominal com preVIsao definida no anexo VI, com 

possibilidade de variação na execução em razão da cobrança de taxa 

variável de reajuste, nos parcelamentos de débitos com o lNSS e FGTS 

e incorporação de dívidas ainda não reconhecidas. 

Praça São Vicente, 43 - Centro - Saloá- PE 63 
Cep.55.3S0-000 - Fone(87) 3782-1181 

Cnpj. l 1.455 .714/0001-00 

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: N

A
T

A
N

A
E

L
 D

E
 V

A
SC

O
N

C
E

L
O

S SIL
V

A
, R

IV
A

L
D

O
 A

L
V

E
S D

E
 SO

U
Z

A
 JU

N
IO

R
A

cesse em
: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 855544f1-18ae-4901-b967-018f8a32e2fb



LRF. ILRF, ART. 4º, ll 3ºl 

LEI OC DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2020 
01:MONSTRATIVO DE METAS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO OE RISCOS FISCAIS E PROVIO~NaAIS 
ANEXO V 

.PASSIVOS CONTIGENTES PROVIDENCIAS 
Desc:T1çjo Valor Descrlçlq 

Condenações Judiciais 110,000 Abenura de Cr6ditos Suplementares por 
Atualização de PaGSIVOS 110.000 relõetVa de contingência 
Confissão de Dfvidu 550.000 Cobrança Jud'cial de Ativos 
Reduoão de Ativos 220.000 

SUBTOTAL 990.000 S0BTOTAl. 
DEMAIS RISCOS FlSCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS 

Dascrlcão Valor 0e&eriçio 

INTEMPÉRIES: Abertura de Créditos Suplementares por 
Estiagem prolongada 280.000 anuklção de dotoçâo 

Calanüdado Pública 110.000 Aber1ura de Crécitos Especiais Extra-

Desapropriação de Imóveis 110.000 ordtnârios 
Epidemias e Pragas 20,000 Cobrança Judicial 
Emergências 150.000 Aumento da Cobrança e Ascalização 
l'rustação na Cobrança de Divida AIMI 20000 Recadas,amen:a Tributa110 
Despesa não Orçada 25.000 Abertura de Créditos Suplementares por 
Desp,n;a Orçada à Menor 25,000 reu iva de contingôncia 
Fatos não previstos na exBOOção de Obras ou Serviços 50.000 Recadastramento Imobiliário 
Redução de Impostas 10.000 
Deficit Financeiro da Prellidência 300.000 

SUBTOTAL 1.100.000 SUBTOTAL 

TOTAL 2.090.000 TOTAL 

RISCOS RSCAIS 

Os rlsooG ti&caís previstas para o exercício de 2020 são os decorrentes da execução orçam,mtâria e os decorrentes da gestão da divida 
pública. 

Valor 
690.000 

300.000 

990,000 

Valor 

350.000 

450.000 
25.000 
35.000 
20.000 

210,000 
10,000 

1.100.000 
2,090.000 

Entre o& nscos resuHantes da execução orçanentána destacamos a Oesapropri~o de lmavels por necessdade pública . trust.ição na cobrança 
da Dívida Ativa, Despesas náo orçadas ou OfÇadas a menor, a Redução de Impostos e os Passivos Contingentes, assim entendidos as epidemias 
e praga&, lntempénes. calamidades públicas e fatos não previstos na execução de obras. 
Quanto a gestão da divida ?iblie11, lorm consise ,ados como Riscos Fiscais passive is condenaçôes judiaa,s, atual ização de passivos e coofls· 
soes de d' vidas. 

Os riscos fiscais previstos para o exercício de 2020 serão cobertos pela abertura de créditos suplementares, especiais e extraordinárias e 
pelo aumento da arrecadação dos impostos do município, mesmo que pela via judicial. 
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siioÃ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2020 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

-··· '- ·· '' J. 

2020 

Discriminação 
VALORES 

Correntes Constante 
(a) (b) 

RECEITA TOTAL 54.941.166 54.190.964 
Receitas Primárias (1) 53.910.910 54.0 13.449 

DESPESA TOTAL 52.812.198 50.B68.094 
Despesas Primárias (li) 52.012.198 50.216.435 

RESULTADO PRIMÁRIO (1-11) 4.024.834 3.797.013 
RESULTADO NOMINAL -2.083.897 -1.965.941 
Dívida Pública Consolidada 1.462.260 1.379.491 
Dívida Consolidada Líquida 1.462.260 1.379.491 

Receitas Primárias advindas de PPP (IV) 
Despesas Primárias geradas por PPP (V) 
lrnoacto da Saldo das PPP NI\ ; /IV - V) 
Fonte: Prestação de Contas do Exerclcio de 2018. 

Divida Consolidada Líquida de 2017 
PIB Estadual de 2016 (último divulgado pelo IBGE) 
Dívida Consolidada liquida de 2018 (Valores Correntes) 
Dívida Consolidada Liquida de 2018 (Valores Constantes) 
PIB do Município de 2015 (último divulgado pelo IBGE) 

Nota: Cálculo feito com base no PIB Estadual. 

/ 

METAS ANUAIS 
ANEXO VI 

2021 
%PIB VALORES 

(a/PIB)x 

100 

32,8419 
32,2260 
31,5692 
31,091 O 
2,4059 

(1,2457) 
0,8741 
0,8741 

Correntes 
(a) 

59.242.766 
58.115.801 
56.553.916 
55.693.916 

5.599.720 
(1.979.702) 
1.389.147 
1.389.147 

1.620.233 

167.290.000 

1.620.233 

1.709.346 

106.997 

Constante 
(b) 

55.837.344 
55.635.643 
51.379.108 
50.675.310 

4.960.333 
-1.753.656 
1.230.532 
1.230.532 

··~ 
2022 

%PIB VALORES %PIB 
(a/PIB)x Correntes Constante (a/PIB)x 

100 (a) (b) 100 

35,4132 62.900.146 55.880.597 37 ,5995 
34,7396 61.603.365 55.707.512 36 ,8243 
33,8059 60.175.635 50.888.772 35,9708 
33,2918 59.275.635 50.141.640 35,4329 
3,3473 6.691.848 5.565.872 4,0001 

(1,1834) (1.880.717) -1.564.266 (1,1242) 
0,8304 1.319.690 1.097.638 0,7889 
0,8304 1.319.690 1.097.638 0,7889 
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LRF, ert. 4°, 'I 2•. indso 1 

LEI DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2020 
AVALIAÇÃO DO CUl1PRIMEN10 DAS METAS FISCAIS DO EXERC]CIO ANTERIOR 

METAS ANUAIS 
ANEXO VII 

R$ 
METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS VARIAÇAO 

2018 %PIB 
tal 

RECEITA TOTAL 67.965 .000 40 ,6271 
Receitas Primâf1as (li 67 .442 .400 40,3147 

DESPESA TOTAL 67.965 .000 40 ,6271 
Despesas Primárias (11) 67 .709 .000 40 ,4740 

RESULTADO PRIMÃRIO (Il i)• CI -111 -266.600 (0,1594) 
RESULTADO NOMINAL -2.539 .930 (1,5183) 
Oivida Públlca Consolidada 1.782 .256 1,0654 
Cívlda Consolidada Liquida 1.782 .256 1,0654 

Fonte: Prestação de Contas do Exercício de 2018. 
Olvida Consolidada Liqu ida de 2017 
PIB Estadual de 2016 (último dlVUlgado pelo IBGE) 

....... 

2018 
(bl 

40.546.268 
40.455.590 
45 .671 .143 
44625-582 
-4.169.993 
-2 .309.027 

1.620.233 

1.620.233 

1 620.233 
167.290.000 

%PJB 

24.2371 
24.1829 
27,3006 
26,6756 
(2.4927) 
(1,3803) 
0,9685 
0,9685 

Valor % 
Lei• lb-al lc!a)x 100 

27.418 .732 40 ,3424 
26.986.810 40 ,0146 
22293 .857 32,8020 
23.083 .418 34 ,0921 

3.903.393 (1.464, 1383) 
-230.903 9,0909 
162.023 9,0909 
162.023 9,0909 
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LRF, e,t 4'. j_1_º_._ínc_l_aojl ·--, . , , --, _ 11 

DlscrfmiRaçio 

RECEITA lOTAL 

Rec~1tes Primérias (1) 
DE Sl'e.lA TOTAi. 

Despesas Primãr1es (11) 
RUULTADO PRJM,l,RIO~Af •~ •~) 

RESULTADO 11O1,UPfAL 

avida Públlca Consolldada 
Divida Consolidada Liquida 

Cllsa'fmlnação 

RECEITA TOTAl 

Rece1t11s Primárias ( 1) 
DESPESA TOTAi. 

Despesa não Fiuinceira (li) 
~ SUL T"'DO PRIIIÁRIO Ml = ~ - 1] 

RESULTADO NOMINAL 

Divida Püb!lca Consolidada 

Divida Consolidada Uaulda 

FONTE: 
lnftaçOo 
INPC 2017= 2,07'!. 
INPC 2018= 3.43% 

LEI DIRETRIZES ORÇAME'ITÁRIAS 2020 
METAS FISCAIS A'Tl.lAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRES EXERdCIOS AN'Tl!RIOR!:S 

ANEXO VIII 

VALOR!S A.l'REÇOa CORR!N'Tli 

2017 2018 .., 2019 ,. 2020 ... 2021 ... 

38.159.212 40 546.268 6,26 62.575.000 54,33 57.442.422 -8.20 63.034.778 9,74 

37 .384.690 40.455.590 8,21 62 063 400 53.41 57.254.256 .7.75 62.807.078 9,70 
44.581 .878 45671 .143 2.44 62.575.000 37,01 53 920 179 -13,83 58.001875 7.57 
43.814 091 44.625.582 1.85 62.354000 39,73 53.229.421 ·14,63 57 207358 7,47 

-6.429.401 -4.169.993 -35,14 -290.600 -93,03 4.024.634 -1.485,01 5.599.720 39.13 
5.934 .457 ·2.309.027 -138,91 ·2.193 .576 -5,00 •2,083.8 97 •5,00 -1.979 . 702 -5,00 
1.620.233 1.620233 0,00 1.539.221 -5,00 1.462.260 -5,00 1.389.147 -5,00 
1.620.233 1.620 233 0.00 1.539.221 -500 1.462.260 ·5.00 1.389.147 -5,00 

-- . VAi.ORE. A l'RSÇ08 CON&TAtlTl!S 

2017 2018 .. 2019 til, 2020 '"' 2021 .. 
42.673 .447 42 776,312 0,24 62.575.000 46,28 5,4 190.964 -13,40 55,837.344 3.04 
41.807.299 42.680 .647 2.09 62.063. 400 45,41 54.013 449 -12,97 55.635.643 3,00 
49.855 914 48.183.056 -3.36 62.575.000 29 87 50.86a 094 -18.71 51.379.108 1,00 
48.997.298 47.079.989 -3,91 62.354.000 32,44 50.216 435 -19,47 50.675.310 0,91 

-7.189.999 -4.399.342 -38,81 -290.600 •93.39 3.797 013 -1.406,61 4.960.333 30.64 
6.636.503 -2.438.024 -136 ,71 -2. 19'3.576 -9,95 -1.965.941 -10.38 -1.753.656 -10 ,80 
1.811.906 1.709.346 -5.66 1.539.221 ·9,95 1.379.491 -10.38 1230532 -10,80 

1.811.906 1.709 346 -566 1.539.221 ·9.95 1.379 491 -1038 1.230.532 -10,80 

lndoce de lnflir.,Ao Previsto 
2013 6,00 
2014 6.50 
2015 6,50 

_R$ .. _ 

:!022 .. 
67 ,185.241 6,58 
66.977.141 6,64 
61.183.571 5,49 
60.285.294 5,38 

6.691.848 19,50 
·1 .81l0 717 -5.00 
1.319.690 -5,00 
1.319.690 -500 

2022 .. 
55.880.597 0,08 
55.707 512 0.13 
50.888.772 -0,95 
50.141.640 -1,05 

5.565.872 12.21 
-1.564.266 -10 ,80 
1.097.638 -10 ,80 
1097638 ·10.80 
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LRF. Art. 49 , § 21 , Inciso Ili 
PATRINONIO LIQUIDO 

Patrlrnõnio / capital 
Reservas 
Aesur.ado Acumulado 
Afusta de Exercícios Anteriores 

Total 

PATRIMONIO LIQUIDO 

Pattlmônlo/ Capital 
Reservas 
Lucros ou PreJulzos Acumulados 
AJuste de E)(etcicios An1eriores 

Total 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2020 
DEMONSTRATIVO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
ANEXO IX 

2018 % 2017 

-40.292.884 89,20o/o -53.098.2 96 

-5.142.927 11,39'¼ 5.639.265 

265 .920 -0,59% 7.166 .147 

-45.169.891 100¾ -40.292.884 
REGIME PREVIDENCIÁRIO 

2t)18 % 2017 

-59.765.560,06 92,92¾ -66.544. 784 

-4.555. 707, 21 7,08% 6.702 .. 912 ,32 
0,00% 76.311 18 

-64.321.267,27 100% -59.765.560 06 

Fonte; Preslaç~o de Contas-Balanço Patrimonial 

R$ 
% 2016 % 

131,78% --41.812.705 78,75% 

•14 ,00o/o -11.27 4.398 21,23% 

-17,79¾ -11.193 

lOOo/. -53.098.296 100% 

.,. 201'1 % 

111,34% -44 .074.802 66,23¾ 

·11,22"k -22.656 .315 34,05% 
-0,13% 186.334 

100o/o -66.544.784 100% 
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L1=1 D1= DIRETRIZES ORÇAMl=NTÁRIAS 2020 
DEMONSTRATIVO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
ANEXO X 

LRF, art. 4°. & 2'-. insieo Ili 

RECEITAS REALIZADAS 2018 2017 
{a) (dl 

RECEITAS DE CAPITAL· ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) o 
Allenaçao de Bens Móveis o 
AUena,-.ão de Bens Imóveis o 

TOTAL o 

DESPESAS REALIZADAS 2018 2017 
(b) {e) 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS OE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (UI o 
DESPESAS OE CAPITAL o 

Investimentos o 
lnversõas Financeiras 

Amortização da DíVida o 
DESPESAS CORRENTES 00S REGIMES DE PREVlDENCIA o 

Regjme Geral da Prevtdênaa Social o 
o 

SALDO FINANCEIRO (e)= (a.-b)+(f} (f) = (d-e)+(g) 

Valor (1111 o 
Fonte: 
Nota: 

2016 

o o 
o 
o o 
o o 

2016 

o o 
o o 

o o 
o o 
o o 
o o 

(g) 

o o 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAME"ffÁRIAS 2020 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 00 RPPS 

ANEXO XI 

DEMONSTRATIVO VI 

LR;:, An. ai'. §2', indso IV. al'.~a 'B' 

RECBT AS PREVIDENCIÁRIAS 2016 

Rf:CEll'AS PREVIDÉHCIARIAS • RPPS (E)(CETO INTRA-aRÇAMENTÂRIAS)( I) 7SS.8DD,81l 

RECEITAS CORRENTES 7-0.1111 

P.ocollo de C:.,1'1trtiw<,Õ<>• do6 S•~u,adoe us.77a.:ia 

PtHiSOil l Civil 745.nS ,23 

~!41':a, 
Outr;u Rcoalla<. do Contnbu1cMS o,oo 

Receit■ P111rlmoni~ 8.3!!8,7 E 

Rec~it•de~:::5 

Oulm, Rcc,!Íta• correntes o,oc 

Gol11J)O<',açào f'rcw1ene1Ar n do Rc;,s par;, o Rf>l"S 

o ........ R8""1al Cotrenl .. 1.628,87 

RECETTAS DE CAPITAL 0,00 

AJienaç.ào de Biiilris, Oiteitoa e Mvos 

Amort""c;ão ce Elrp tôs""'°' 

C:Mru Recoitas do Cnp~..al 

(-) DEOOÇÕES DA RECETA 

RECaTAS PREVIOtNCIÃRJAS • RPPS (llfTRA-aRÇAMEHT ÃRIAS) (li 2.263. 1,2,78 

RECEITAS CORREIO'ES i.2sa.1~2.1~ 

Roc .. 10 de C<>ntr,bulç6e.'i ~-162.364 ,0E 

Po:ronol 1. ns.283,ae 
Pes&ool Civd t ,135.293,88 

P•.,o•I Mif&..r 
P•t k Cot,ert,n do 061!::.t Atuo.1al 

Ern Rnglme d<! Oéb~os • Porcolarnontos 446.100,18 

Rec.eitaPatntraitoJ 
Re,;du ce SefVIÇQ> 

Outrêll Reoe'rtas Cc,n·enta.s 81.348 72 

RECEITAS DE CAPITAL 

1-) DEOUCÕES OA RECEITA 

TOl AL DAS RECt:líAS PREVlOENCIARAS (IUI • (1 + Ili 3.023.549,18 

DESPESAS PREVIOENCIARIAS 2016 
DESPESAS PREVIO~CIARJAS-RPPS (EXCETO tNTRA•ORÇAMEHT .ú!IAS) (IV) 3.UH ,301 ,85 

AOUINIS í RAÇAO l14.◄J.,417C 

De:spHH 0a!'t110UJS '! tL,43,4,70 

DespHn de wpÍlil! 0,0C 
PREVIO~CIA 2.&S9.81>7,1S 

?ossaalOvô '2.1!98.867,15 

Pe"o31 Mílilar 
Otlt, .. OespcMO P,e-Menc:lôrics ºº~ 
c:.,_.:;,10 p,..,rl-iârla do ~Se o RGP'i 
Demats Oespuu PrGlladenciãnas 

DESPESAS PREVlllENCIÁRIAS. RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 0,00 
ADMlNISTRAÇ Ao 
DesPoSSS Com,ntos 
De•-•as de Clllllbl 

TOTAL DAS OESptSAS PREVIOENCIAlllAS IVIJ: (IV+ V) J.01◄.301,115 
l,._I U'Tan .... IIWhl■ •\11) g 241 81 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PROPRIO DE 2016 
PRFV1oi;111ctA 00 SERVIDOR 

•-orAL 00S APOk 11:S PARA O RPl'S 
Piano hn0t1ceirc 
Reci.:f f!o(~ pua ~rtu,a de 1,u:u~dM.:ln., F'i~at'lceu11> 

"""""º' paro Forrn.,çáoa do R°""'w 
o..t?os Ãpcll•• "°'" o R?PS 
Fl,ono f>r•vlc•h•l•nu 
RecJrsos J:>Mll Coba~ura da Oõl!d! Çli-t=lro 
~n;ospa,a ~do D~ Aluc.r,al 
OU~Qi Apolles pano o RPPS 

RES:RVA ORGA'IAENTARIA DO RPPS ~-2.5::!0.00 
i!ENS E lllRi:ITOS "' RPi'S L2,0J7 ,56 

liS 1,00 

201'7 2018 

935.7~ ,1• m.-,ss 
935.724,18 921.000,56 

e~.en,aa 920 .228,29 

89'.587,89 920.2:18,28 

:38..UW,G!:i O,LXJ 

3.J1S,M 781.27 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

2.53:Z.554,92 2.a78.o6S,90 

2.~32.ell!4.~, J.2~8.D9/,63 

2.532.S:;.4,92 2.879 .338 ,99 

2.046 .ô54,69 2.1 ss.oa; 1 g 

2.Q46,SD<,1!9 2.158,038, 19 

485.790 ,23 72l.3l.li,llO 

378.758,64 

·280.031,69 

3.465.3 79,10 Z.978.065 ... 

2017 2018 
3,.4S'l,197,33 3.1161 .671,31 

99.•411.55 85.861 ,4: 

00,l!~0,65 ,s.GIH,17 

0,00 0 ,00 

3-3$1.741,78 :U7'1.-i9 ,84 
3.351.748,78 3.871 .809 ,84 

11,IX 0 ,00 

o.ao 0,00 

3,451.197,33 3.9117 .67l 31 

17.181TT .ge<>..J;(J~ 37 

2017 ?018 

7"7 .000 DO 862.000,00 
24.ns,,a 1 I.SSS.70 
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lEl OE O!Rt:TRILES ORÇAME~ TARIAS 2020 
PROJEÇ.lO ATUARIAL 00 RPPS 

ANU o xn 

Lfit:.Nt.411,i~ . .nar.olV,a!:ne.••• 
n ._-.,,,JM 1.11:,..,,,,.,. r11::~ 1A. IN.JU 

EXERCI® PREVIOENCIARIAS PREVlDENCIÁRl;t,6 F>REvloeNCIÁRIO 

'ª' lb l lol.l a--1,l 

2017 3.68'1.!UO 3 292.00ôi 372.931 
2018 3.5-49.05' 3,32~.92C 224.1~7 
<'019 3.648.182 3.~82.749 165.43: 
il020 3.526.338 3A 1e.sn 109.7!1 
.021 3.5:!7.oaa 3.soo.an 36.167 
;on 3.530 .R92 3.686.51' -55.619 
,023 3.524.26 9 3.673.513 ·149.24◄ 
~2• 3.504.248 3.'/36 .07? · :131 •• 24 
2025 3.&78,()<IO J.n3 .4aa ·2 84,3$3 
:1026 J.488.014 3."6:1.863 ·3l>,&39 
2027 3.479.ZGO 3.955.7'0~ --47&44! 
,O!l!I 3.510.280 ◄.129.625 -6te.ass 
2029 3.514723 4.306.628 -751.905 
2030 3.5111).013 4-<i61J.995 -- .008.953 
203\ 3.550.%4 4,780.254 -1.229.770 
il032 3.582.633 5.0?e.?ao -1.<497.0&7 

20J3 3.$19.730 5.412. 6 7a -1 792.946 
;Q3< 3,SSS.595 S.!11!11.201 •2.070.605 
2035 3.598. 995 5.923.9G4 -2.32~.955 
203B 2..SSHO'I 6.128.116 -:..56'1.7' 1 
;>037 3.60'.&19 ti.452.735 ·2 .848.!H 
20:l& .3.~2.!54 6.8n.8T/ -3,2◄0,!;24 

2039 o 7.Ut!-.57• -7.180.574 
2~•0 o 7.614.SJJ •7.S14.S.l7 
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LRF wl. 4• & :2~ inciso V 
TRteVTO 

Ta'"' de Flsoallza~o de EstabclBo m"1\tos 

Imposto ?teó•4' 

h,po stü T orilnrinl 

f.SSO' 

TO AL 

LEI OE DIRETRIZES O'iÇM IENTÁRIAS 2020 
OEMONSTflATIVO OE METAS FISCAL 

ESTII.IATIV A E CONPENSAÇÃO DA REHU NCIA DE RECErT AS 
ANEXO Xfll 

UOIW.l)>.DE ~..,úncía de ll"""h Previ.lia 
SETOM'f'IOGAAMAll!ENEFICIÂRIO 

2,)20 202'. 2022 

A,,l,tla Gomônao 1,208,0 1.,21,0 1.569.7 

Desconw, Cooc&di:los lmob&ári03 18.!179,0 ?O 876,0 2l!.9S3,S 

OelOOnlO$ Q>nc.ediJos ltnobiáim 1.877,0 2.06-4,0 2,270,4 

l$enção SeMÇOS n.,ss.o ,5 .200,0 93.720 ,0 

99.609.0 10 9.567 ,0 120.52 3,7 

ru 

Compenuçio 

Ela°"'11Çi<> do C.da•tro 
E.conôm1eo 

Rev.s..o da Tabelo de 
Volo,co 

R,c:adaS1ramcn10 

Cada•lro dos P1esladoros 
cu Sen,iço 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2020 

DEMONSTRATIVO DE METAS FISCA IS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
ANEXO XIV 

LRF, art. 4g, § 2° inciso V 

EVENTO 

Aumento Permanente da Receita 
(-) Transferênc ias Constituc1onais 

(-) Transferências ao FUNDEB 
Saldo Final do Aumento Permanente da Receita (1) 
Reduc ão Permanente de Desoesa (li) 

MaJ1em Bruta 1111) = (11-II) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 
Novas DOCC 
Novas DOCC aeradas por PPP 

Maraem liquida de Exoanção de DOCC (V) "' (Ili -IV) 

FONTE: 

Nota: Previsão do aumento da arrecadação do FUNDEB 

Previsão da redução da despesa total com o Pessoal 

Valor Atual 

MARGEM OE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

A es~ma11va da margem de Expansdo das Desp11sas Ob1igató1ias de Ca1áte1 Continuado tern por objetivo assegurar que não haverá 

a criação de despesas sem IOflles de consistfincia de financiamento. As fontes de financiamento previstas para expan,.ão das 

despeSJs sào o aumento permanente da receita e a redução de despesa de cara!~ conbnuado. O ai.menta pemianeoto da receda 

assim oomo a expansão das despu5as foram previstas tornando por base o crescimento vegetativo da receita assim corno o impacto 

do índice de crescimento da dei;pesa previsto em 5,76 pontos percentuais. 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
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LEI oi; OIRETRl2ES OFIÇAM~TÁRIAS 202D 

DEMONSTRATIVO DOS PROGRAMAS 
ANEXO XV 

PIIOOf!JM.U 

ATIVIDADES lEGISL.AllVAS 

GlêSTÃO AOI.IIN~TR.ATI\IA OOLEGb-UTl\'O 
PUNEJAMENTO G:lVEflNAA1ENTAL 

SUPERV1,9ÃO E COORDENAÇÃO S'JPERIOR 
OIVlUlAÇÃO OflCIAL 
OEFESA 00 INTERESSE PU8l.lCO 

aES TAO AOMINIS fR.A TIVA DOS ORGÃOS 00 GOVmllO 

GESTÃO F~'IA'IC,'.IAA E ORÇAI.ENTÃRIA 
CAPACITAÇÃOOtRE CURSOSH~VAM>G 
GESTAOOOS SERVIÇOS DE CONTRO..E 
GEST AO DA RECEITA MUNICIPAL 
PAOTEÇAO E A.1-'::llO AOS IDOSOS 
PROTEÇÃO AO OErlCIENTE 

PROMOÇÃO 005 Of'.EITOS DA CP.IANç;.t E 00 ACO:.ESCE"ffl: 
PROTECÃO SOC!A.. l!ÃSICA 
PRO'IEÇÁO SOCIA(. ESPECIAL DE M~DICA C0MPLEX10~ 
GESTÃO OESCENTRAUIAOA • Sl.AS 

BESTAOOEscENTP.ALIZA:IA 00 PPOGIUMA 901.SA ,AM/LIA - IGO"BF 

AÇÓES ESlRA~GICAS DE (RRADICAÇ/,0 DO TRABAI.HO fl',FANT1L 
BENEFICIOS SOCIOASSIS~N CIAIS 

APOIO N) OESENVOLVI.EHTO COVJNITÁAIO 

ASSIST(NCIA SOCIAL GERAL 
PPEVIDENCIA SOCIAL AO SEAVIOOfl 
PREVIDtNQ,O, SOCIAL AO fl,;ATNO 

PROMCÇAOOE SAUOE 
ASSIS~NC IA MÉDICA· AMaU..ATORIAL 
ASSIS~NCIA ~~OICA-HQSPITALAA 
FlSCAUZAç.AO E INSPEÇÃO SANITÁRIA 
CONTRot.E E ERRADICAÇÃO DAS DOENçJ.S TRANSM1ss/ve 1s 

Al.ll,ENl M,ÃO S\J"lEMEt-lTAR PA'!.< UTU!lAlflES 

OESENYOI.Vl!.ENTO 00 ENSINO FU~O~NENTAL 
FORr;AcAo PEOAGÔGIC~ 
DtSENVOl Vl!J'",,NTO 00 ENSINA DA cqfANçA 

OEs;:_ .. 'VOtvtllltNTO DO ENSINOi' •EMA OfCAÇÃC 00 ANALFABETISMO 
DESENVOLVIMEN'TO DO ENSINO ESPF.CIAL 

PROVOÇÃO E Ol!'USÃO DA CUl 'U>.A 1.0CAL 

PRCMOÇÃO E Dfi.lS.I.O DA CIOADANIA 

PLANl:JAMl:NTO UA8ANO 
IMPI.ANTAÇÃO DA lliFRMSTPUTlJ~ DA ClllA!lE 
U..PSA PÓBU::A 
ILlJl;IJNAÇAo PÚBú(;A 

PF!A~S . PAHCLIES E JAROINS 
SEFMÇOS OE UTl.lOAOE PUBLICA 
UEl..HOi;IA HA31T ACIONAI. R(JFIAL 
MElHORIA HA51TA~IONAI. URBANA 
11',ll'l,wTAÇÃO Dt SANE MIE~ TO SÁ.'>l('.0 fUW. 
I.IEUl004Rl4 DO SANEAMENTO BÁSICO RURAi. 
IMPLANTAÇÃO DE $ANl1M'E~TO !lÁ&ICO URBANO 
r;€J.HORIA 00 SM«:klAEl<I O BÁS!CO J;:.!Wln 
DEFESA CONTRA AS SECAS 
PRôll:ÇÃO AO r.AEIO AAAalõNTF 
FCJRTAl.f.CNENTO DA PRODUÇÃO AGRICOU 
F08T'-LECNEHTOOA PECUÁRIA 
P~T'EÇÃO DA LAVO<.'iA COl/iRA OOtNCAS E PRAGAS 
rROTEÇ~O 00 P.EBAM-IO CONTRA DOCNÇAS e PRAGAS 
PP.ONOÇÃO 00 CO'-'ÉRCIO OE PAOOUTOS AGRlco!.As 
lt.'DIJS TS'IIALIZAÇÃO :>o "U'IIC, 0 IO 
f'HOMOCAO DO G<l!Al'.RClO LOCAL 
~ROMOÇAO 00 OESENVOI.V11\1ENTO TlJRISTICO 00 MUNICIPIO 
OISTRSUIÇÃO DE 1:/'ERGIA illRIG4 
lt.t'LANTAÇÃO E MEl.hOR/\'llõNl"O DAS ESTRADAS IJIJNICl?AIS 
CJES!,NVOLW.!ENTO Ot.) OESf>ORTO 4MAOOA 
APOIO, tl~NTIVO E P'lOf.lO;ÂO DAS ATMOAOES Dê LA2E~ 

006.ANIZAÇÃO E MOCEFVIIIZAÇÃO A.Dl,'tllSTR.ATIYA 
VALORIL,\CAO HUMANA 
EOIFICAQCIES PÚBLICAS 
PAGA"'°'1'0 OE PREClnJlllOS .J.!DICIÂIOOS 
MKJA-;iv.çAo OE O!VIOAS CONTRATADAS 
PROVENTOS DE INATIVOS 
PAO'IFNTOS tx: PENSIONISTAS 
CO'ITRla\ll"""~ 
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